
Folhas no

PÍeleitur! Muilcipâl de Állo Álê9re do Piidaré - MÁ
Av Joào xxlll, S/N .Csnt.o CEP i' 65.398.000,

CNPJ n" 01.ô12.I32,0001 ?I
SECREIÁRIÁ MUNICIPÁL OE ÀSSIIÉNCIA SOCIA, TRAEALHO E C OÀOÂNiÂ

coNTRATO N" 197/2023
PROCESSO N. í83/2023

CONTRATO DE LOCAÇÃO OE

IMóVEL PARA FINS NÀO

RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI

FMEM, OE UM LADO, O MUNICíPIO

DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ,
ÂTRAVÉS DA PREFEITURA

MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,
i/lARIA DE LOURDES DOS SANTOS

FERRO. NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de aditamento ao contrato de locação que fazem

êNIrê Si, dE UM IAdO MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ- PMAAP/MA, SEdIAdA NA AV, JOãO

Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA CNPJ N' 01 612.8320001-21'
doravante dêsignada LoCATÁR|A, neste ato representado respectivamente pela

Secretária Municrpal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA ttlARlA

SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada, portadora da Cédulâ de ldentidade

RG n" 77592797-0. e inscrita no CPF sob o no 844.413.803.-72, residente nesta

Cidade, ê MARIA DE LOURDES DOS SANTOS FERRO, inscrito no Cadastro

Nacional de Pessoâ Física no. 761.734 373-6A e RG n" 043259792011-1, neste ato

denominado LOCADoR. RESOLVEIú celebrar o presente CONTRAÍO DE LoCAÇÀc)

DE |Í\,1OVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, localizado - Praça lratriz, s/n, Centro Alto

Ategre do Pindaré/lllA, vlsANDo A CoNCESSÃO DE BENEFiCIO SOCIAL DE

ALUGUEL SOCIAL. em benefício de ANÍONIA DA SILVA, insÇrita no Cadastro

Nacicnal de Pessoa Fisrca no. 009.720.973-25 e Portador do RG n". 000106678899-2

em face de decorrência de desastre ou calamldade pÚblica, tendo em vista o

Processo Administ.ativo. no. í83/2023, Dispensa de Lrcitaçâo, ratificada pelo

Ordenador de Despesa, submetendo as partes às disposiçóes constantes no a',i'.24'

lnciso X e 26 da Lei n'8.666/93, e suas alteraçóes, Lei lrunicipal de Alto Alegre do

Pindare - l\rA n'019/20 e art. 10 § 20, lV, do Decreto Municipâl de Alto Alegre do

Pindaré - MA no 021/20 sob as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'1.1 Contrataçáo reÍerente Locação Social de imóvel de propriedade de MARIA

DE LOURDES DOS SANTOS FERRO em cáráter de benefício social'

destrnados a ANTONIA DA SILVA .
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P.êÍêi1Llr. tlunic'D.t de Alio Alsg.. do Pind.rá - IllA

lv Joào xxlll. s/N. cenlro, cEP n'65.39E 000,
cNPJ i', 0 l . 0 I 2 . 8 3 2 I 0 0 0 1 - 2 I

sEcRaÍÁRtÁ MUNICIPAL OE A9S!IÊilClA SOCIA TRÀBÀLH0 E CIDÂ0ÁNlÁ

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O pÍazo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses' a

contaÍ da assinatura do contrato, mediante a devida comprovâçâo da ocorÍência do

fato gerador do direito ao beneficio, podendo ser píorrogado por igual perÍodo' ou'

enqu;nto perdurar a situaçâo de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário'

condicionada a pronogação do beneficio à emissão de parecer técnico, nos termos do

que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'019/20 ê art' 10 § 2''

inciso lV, do Decreto l,íunicipal de Alto Alegre do Pindaré - l''lA no 021/20, observadas'

em tudo, as disposiçÕes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8'666/93'

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data fixada como termo da vigênciâ

do Contrato, presumir-se-á prorÍogada a locação por tempo indeterminado nas

condições âjustadas - conforme disciplina o ârt. 56 da Lei 8245, de 18/'10/1991 -

considerar-se-áo, entretanto, devidos os aluguêres até a data da entrega do imóvel ou

da notificaÉo do LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de

outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer toleráncia do LOCADOR, de seu procurador ou preposto não se

entenderá como renovação ou modificação de qualquer clausula deste contrato'

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçÂ DE ÂLUGUEL

3,'l - O vâlor global do presente ContÍato é de R$ 1'8OO,OO (mil e oitocentos reais) a

,", p"go "r 06 (seis) parcelas mensais de R$ 300,00 (trezentos reais)' cuio

p"g"rã"" o r-oànrÁnio se compromete a tazet alé o décimo dia do mês

subsequente ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da respectiva

faturaourecibo,elaboradoscomobservânciadaLegislaçáoemvigor'epagoatéo60
lsexto) Oia útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADOR'

;r"i ;j" cAtxA EcoNottlcA FE,ERÂL - AG: 0768 oP 0í3 coNÍA

POUPANCA: 00005462-í

3.3- Quando da oconência de eventuais atrâsos de pagamento provocados

exclusivamentê pela Administraçâo, o valor devido deverá ser acrescido de

compensaçáo financeira, cuja apuração se Íârá desde a data de seu vencimento até a
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Prêíeiluta ilunicipâl de Allo Áltgrê do Pindaré _ {Â
Av. Joio XXlll, S/N'Ce.t.o, CEP i' 65.3§8'000,

CNPJ n'OLô12 I32,0O01 2I
SECRETARIÂ I{IJTICI'AL DE ÂSSIÍÊI{CIA §OCIÁ, TRAEÂLHO E CIDÂDÂNIA

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%

(meio por cenlo) ao mês, ou 6010 (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das

seguintes fórmulas:

| = (Tú100/365)

EM=lxNxVP.onde:
I = Indice de compensação financeira;

ÍX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagâmento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.í - o presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser reaiustado

anuâlmente. na forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as partes

utilzarâo, para tal fim, o valor encontrado pela variaçáo nominal do indice de vaíiaçáo

do IGPI,/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre negociação,

obedecidos os limites legais e em coníormidade com a Lei n" 8'24511991'

preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado, confoíme exige o

inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.'l - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do

contrato, que sêrá o responsável pelo acompanhamento/supervisão do fiel

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabívêis e

necessárias para a manutenção da regularização na prestação dos serviços

crêdenciados.

5,í.í - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuçâo do contrato, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou deÍeitos obsêrvados'
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Prelerturà ilunicipal de Àlto Âlegr3 do PindaÍó _ lgÂ
Àv Joáo xxllr. s/ - csitro, cEP í'65.398-000,

CNPJ n" 01 612 832/0001-21
SECREÍÀiIÁ I{UIIICIPÀL OE ÀS§IÍÊICIA SOCIA' TRABÀLHO E CIDÀDÂNIA

5.í.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes.

5.1.3 - Alem das atividades neste contrato, no edatal que oraginou esse contrato, bem

como em seus anexos, são atribuições do Gestor do Contrato.

a) lnspecionar sastematicamente o objeto do @ntrato, com a Íinalidade de

examinar ou verificar sê sua execução obedece âs especificaçóes técnicas

de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais

obrigações do contrato;

Organizar de forma sistemática todas as informag6es pertinentes aos

processos que envolvem a obrai projetos, licitaçâo, contrato, medições,

cronogramas fisico-financeiros previstos e realizados' aditivos,

reajustamentos, realinhamentos, pâgamentos, Projeto como constÍuído (As

Built), termos de recebimento provisório e deÍinitivo e devolução de

cauçôes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando inÍormaçôes gerenciais

em caso de obrâ;

Aferir as mediçóes dos serviços executados que deveráo ser

acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de

cálculo;

Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes'

iustificativa técnica respectiva e com base na mesma, Íormar juizo de valor

desses eventos e encaminhar a documentaÉo necessáriâ para instâncias

superiores providenciarem as medidas cebiveis aos mesmos;

Comunicâr a instancias superiores qualquer inÍração cometida pela

contratâda, mediante pareceÍ técnico fundamentado, nos termos da Lei de

Licitaçôes, a fim de que as medidas legais cabívêis possam ser aplicadas'

b)

c)

d)

e)

g) Exigir da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRôNoGRAMA Flslco-FlNANcElRo apresentado anexo a este

instrumento. Çonsiderando que a execuçâo de cada serviço/etapa será

aferido, em cada mediçáo, consoante CRONOGRAIUA

FISICOFINANCEIRo, previâmente aprovado e que a aÍeíiÇáo dos prazos
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P.eíerluia Íunrcipel dÔ alto AlegÍe do Pridará _ ÍA
Àv Jôào XXill. SrN Cêniro, CEP n"65'390 000

CNPJ r'01 612 812/0001 21

SECREÍA8IÀ MUNICIPÁL DE ASSI'IÊNCIA SOCIÀ, TRÂBÂLHO É CIDÂOANIÀ

se daÍá mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista no

cronograma físico-flnanceiro e o efetivamente realizado, no mês em análise

(caso êxista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, â fiscalizaçâo e avaliação de que trata êste item

náo excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contrâtânte

responsabilidade Solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregUlaridades

ou danos na execuçáo dos serviços contratados'

5.4 - A CONTMTANTE se reseÍva o direito de rejeitar' no todo ou em parte os

serviÇos ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital

que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios' vinculada à

Secretaria lvlunicipal Planeiamento, Oíçamento e Gestáo' será responsávêl pelo

acompanhamento e fiscálizaçáo na execução dos serviços contratados' auxiliendo o

gesto; do contrato no fiel cumprimento do objeto de§te Edital'

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.í - O LOCAÍÁRIO reconhece receber o imóvel obieto do presente contrato em

ierteitas conoiçoes de uso, ficando à custa do LoCATARIO' os reparos e obras que

venha a necessitar o imóvêI, mantendo-se em perfeito estado de conseryaÇão'

obrigando-se a restitullo nas mesmas condições que o recebeu selvo as

à"t""rior."çóa" decoíentes do seu uso normal' de acordo com as dêterminaÇóes do

art 23, in;iso lll, da Lei n" 8 245, de 18 de outubro de '199'1'

CLAUSULA SÉTIMA . DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCAÍÁRIO, o pagâmento das despesas relativas ao

;;;;;;" i;, d água e esgoto, utilização de seÍviços telefÔnicos' taxa de lixo bem

"ã." 
qr","qr"i *,i"s da mãsma natureza âssim determinados pelo Poder Público

que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilizaÇão do mesmo'

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOcATÁRlo' o pagamênto das

0L"0"L"r",","r" aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que dispôe
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Preíertu.a Municipal do Àlto Àl0grê do Pirdaré _ llÂ
Âv Jôàô xxlrl. SíN . C.ilro, CEP i" 65.398-000,

C IPJ n' 01 i12 812/0001'21
sEcRETÂRrÀ uNtctpÀL DE asstÍÉNcla §0clA, TR^BÀLtlo E clDÂDÀNla

a Cláusula anterior. e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do

presente contrato de locação.

7.3-É tambem de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reformar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locaÇáo' náo poderá

ser modificada, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO, promover as adaptaçôes na sua

parte interna, que lulgaÍ necessária, desde que estas não comprometam a estruturâ e

segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu

rêpresentante legal, para essê fim constituído.

cLAUSULA NoNA - DAs BENFEIToRTAS E DA coNsERvAçÃo

9.í - O LOCATARIO poderá executar todas as obras, modificaçóes ou benfeitorias

sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do

imóvel estivêr comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

continuaçâo do presente contrato de locação. As benteitoria§ necessárias que forem

executadas nessas situaçôes seráo posteriormente indenizadas pêlo LOCADOR'

9.2 - As benfeúorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitêm o

exercício do direito de retenção.

9.3- As benÍeitorias voluptuárias serão indenizáveis, caso haja prévia concordância do

LoCADOR. Caso não haja concordância na indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO, findâ a locação, desde que sua retirada não aíete a estruturâ e â

substância do imôvel.

9.4 - Caso as modificaçóes ou adaptaçôes feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel, durante o periodo de locação, esse dano deve ser sanado às

expensas do LOCATÁRlO

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
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Prelêlturá Munieip.l do Àlto Âlôgre do Parda.é - ÍÂ
Av. Joào XXll,. S/N . Ccnlro, CEP n" 65,398-000,

C{PJ n" 01.612.IJ2/0001 ?1

sEcREÍaRra iauN c1pÀL DE asstTÉNct^ soclÀ. TRÂ8ÂLH0 E clDÀ0ÁNla

1O.l - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos correrão

à conta da segurnte dotação orçamentána

02 PODER EXECUTIVO O9,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

IRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADI.iIINSTRAÇÁO GERAL

0106 DESENVOLVIIUENTOECONOMICO E SOCIAL 2O54.OOOO MANUT, E FUNC,

DA SECRETARTA 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FiSICA

CLAUSULA OECIi'IA PRIi'EIRA . DA VISTORIA OO IMóVEL

í'1,í - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locaçáo quando achar conveniente, desde que faça em horário compatível

com o funcionamento do órgâo ocupante, podendo trazê-lo' no todo ou em parte,

ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as tornem privativas,

ou as que pela natureza dâs atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso

reservado a determlnados servidores.

11,2 - Para Íiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvel

objêto do presente lnskumento ou quem for por este designado' acompanhará o

LOCADOR ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for

por estê designado no êxercício desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA RESCISÃO DO CONTRATO

'12.'t - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o

LoCADoR reaver o imóvel alugado (art.40 dâ Lei n'. 8.245191)'

í2.2 - Ao LOCATARIO reserva-se o direito de, no interesse do serviço público 9u em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato, sem qualquer

ônus, mediante aviso prévio dê 60 (sessenta) dia§'

CLAUSULA DÉCIMA TÉRCEIRA - DA PUBLICAçÃO

13.1 - Este contrato será publicado em extrato, no Diário Oficial do Município de Alto

Alegre do Pindaré, correndo as despesas por conta do LOCATÁR|o' no prazo dê até

20 (vinte) dias úteis após sua assinatura

Página 7 de 8?ytaT/t^ Jl ,.104/- .érr)



Folhas n.
lProcesso no
rRublicã'no

Prêleilura Municip.l d. Allo Alôgre do Piídrré - ilA
Áv. Joio XXlll, S/I - Cenko, CEP." 65.398.000,

CNPJ no 0 1 . 6 I 2 . I 3 2 / 0 0 0 1 . 2 1

SÉCRETÁRIA MUNICIPAL DE ÂSSIÍÊ CIA SOCIA, TRÁBÁLHO E CIDÂDAI{IÀ

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA . DO FORO

14.í - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - lVA, responsável pelo Município
de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem assim justas, acertâdas e contratadas, após lido e achado
conÍorme, as partes, por seus representântes legais, firmam o presente instrumento
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindâré - MA, 17 de abril de 2023.

TESTEMUNHAS:

Nome'
CPF:

Nome:
CPF:

ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO
Secretáia Municipal de /ssistér,c/a Socia/

LOCATÁRIA

MARIA DE LOURDES DOS SANTOS FE
LOCADOR
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